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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei nº 1.180, de 16 de dezembro de 1953, estabelece a obrigatoriedade de que os edifícios de apartamentos residenciais construídos no Município de Porto Alegre tenham uma área destinada exclusivamente a “recantos infantis” para uso recreativo de seus moradores, podendo ser construída no primeiro andar ou no último andar dos edifícios de apartamentos. Trata-se de legislação que cria obstáculos aos empreendimentos residenciais que queiram otimizar o potencial construtivo, quando vislumbrarem mercadologicamente a ausência de interesse na existência de áreas recreativas infantis. 

A previsão, ou não, de áreas desse tipo deve constituir diferencial mercadológico, não imposição legal. E o Parlamento municipal não deve imiscuir-se nesse tipo de decisão construtiva, de modo que a Lei nº 1.180, de 1953, não tem necessidade de existir. Por essa razão, propõe-se a revogação do referido diploma legal.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2017.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
VEREADOR VALTER NAGELSTEIN                        VEREADOR PROFESSOR WAMBERT

PROJETO DE LEI
Revoga a Lei nº 1.180, de 16 de dezembro de 1953 – que estabelece a obrigatoriedade de “recantos infantis” em edifícios de apartamentos residenciais.
Art. 1º  Fica revogada a Lei nº 1.180, de 16 de dezembro de 1953.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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